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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
11;

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no:	 13150.000109/90-96

Sessão de:	 09 de dezembro de 1993 	 ACORDMO No 203-00.8 2
Recurso no:	 91.863
Recorrente	 BENEDITO CARLOS PEREIRA LEITE
Recorrida :	 DRF EM CUIABA - MT

•
ITR - ErrÔnea identifiCa0o do sujeito passivo.
Dá-se provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes auto
de recurso interposto pew BENEDITO CARLOS PEREIRA LEITE.

ACORDAM os Membros da	 Terceira	 Câmara	 dc-
'Segundo Corselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, emi
dar provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros MAURO.
iklASILEWSKI e TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS.

Sala das Sessffes, em 09 de dezembro de 1993.
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SILVI . 30SE RNANDES - Procurador-Representante

da Fazenda Nacional

•

VISTA EM SESSAU DE Z4VjATI 9,1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, MARIA T•EREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA,
SERGIO AFANASIEFF e CELSO ANGELO LISBOA GALLUCCI.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

,M05, SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES .

Processo no:	 13150.000109/90-96

Recurso no:	 91.863
Acórdab no:	 203-00.892
Recorrente :	 BENEDITO CARLOS PEREIRA LEITE

•

• RELATORIO

O Contribuinte acima identificado foi notificado a\
pagar o impoto Sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR/90 e
demais tributos, referentes ao imóvel rural denominado Fazenda
Bahia Grande, localizado no Município de Porto Esperidião - MT,
com área totÁ-1. de 50,0 ha.

Impugnando o feito (fls. 01), o 	 Interessado
alegou que ,,, endeu o imóvel há mais de dez anos e solicita k

exclusão/transfere:meia do 1TR do referido cadastro. Anexou às
fls. 02, có y:aa da Declaração do Cartório do 32 Oficio em 	 ¡
Cáceres/MT pAra comprovar não ser mais o detentor da posse do 1referido imóvel.

O INCRA informou ás 'f 1. 06-verso e 07, que o
Requerente no apresentou documento com probatório da venda do
imóvel, não :1. ?o 	 também o nome do comprador.

A autoridade singular decidiu pela manutenção do
lançamento determinando o prosseguimento da cobrança por motivo
de nãO haver sido a impugnação instruída com os documentos em
que se fundamenta.

Tempestivamente o ContribUinte interpós recurso de
fls. 13/15 9 ,,:legando que ao tomar conhecimento • da decisão,
requereu ao Cartório do 12 Ofício da Comarca de Cáceres - MT,
certidão comprobatória da venda do imóvel ao Sr„ 3osé Paes de
CaStrO conform:: cópia anexa..

• R(•:?quer„ ao final a reforma da r. 	 Ci132(0 e o
provimento ao rc,)curso.

E o relatório.
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.~	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 .

Processo no:	 13150.000109/90-96
AcórdNo no:	 203-00.892
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- VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SEBASTIA0 BORGES TAWARY \
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Realmente, o imóvel, sobre o qual incide o ITR de
1990, or.:: em exigOncia, desde junho de 1968, pertence a José Paz

ide Castro e n'ão ao Recorrente, conforme se pode verificar da
# Certi~ do competente Cartório de Registro de Imóveis (fls. 16)

e pecas çue se lhe seguem (fls. 17/33).
,

- Assim, dou provimento ao recurso, para jul)ar
improcedente a açUó fiscal, ém face da errdnea identificaçab do
sujeito p-,-ssivo.

,
Isto posto, dou provimento ao recurso.

-	 ,

Sala das Sessdes, em 09 de dezembro de 1993.
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